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Resumo Conclusivo 

De acordo com o Relatório de Gestão Fiscal (RGF), no 3º quadrimestre de 2020, o 

estado do Maranhão não registrou aumento real da Despesa Total com Pessoal (DTP). A 

Receita Corrente Líquida (RCL) registrou crescimento real 6,83%, na comparação com o 

mesmo período do ano anterior.  

Apesar da “Receita Tributária” não registrar aumento real, nota-se aumento expressivo 

na arrecadação com o ITCD e o IPVA. Mesmo com a crise sanitária, econômica e política, o 

ICMS, principal imposto do estado, não registrou queda.  

As “Transferências Correntes” cresceram 8,51%, em termos reais. Essa tendência 

positiva ocorreu em razão das “Transferências do FUNDEB” e de “Outras Transferências 

Correntes”. Na contramão, houve queda da Cota-Parte do FPE.  

Os gastos com o “Pessoal Inativo e Pensionista” e com “Pessoal Ativo” mostraram 

tendência de queda, quando descontada a inflação. Por outro lado, todas as despesas que estão 

incluídas nas “Despesas Não Computados” cresceram. 

No 3º quadrimestre de 2020, a relação DTP/RCL ficou em 40,33%, ou seja, 6,22 

pontos percentuais abaixo do limite prudencial e 8,67 abaixo do limite máximo1.  

Introdução 

O presente relatório sintético utiliza as informações do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) 

e do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO), divulgados pelo Tesouro 

Nacional, através do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 

(SICONFI).  

Para efeito de comparação com as informações do RGF e do RREO, os dados constantes 

das tabelas deste relatório estão apresentados em valores nominais (sem atualização pela 

inflação) e se referem aos doze meses anteriores ao último mês de cada quadrimestre. Em alguns 

momentos, porém, para maior precisão da análise, o texto destaca os valores reais (considerando 

o efeito da inflação), já que o processo inflacionário tem impacto na arrecadação e nas despesas 

do orçamento público. Nesses casos, o deflator utilizado para corrigir os valores foi o Índice de 

                                                           
1 O limite prudencial para os estados é de 46,55% e o patamar máximo chega a 49,00%. 
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Preços ao Consumidor Amplo (IPCA-IBGE) médio, dos doze meses anteriores ao final de cada 

quadrimestre mencionado no estudo. 

Deve-se levar em conta que os dados referentes ao 3º quadrimestre de 2020 refletem o 

acumulado de janeiro de 2020 a dezembro de 2020. Quando comparado ao mesmo período do 

ano anterior, representa o acumulado entre janeiro de 2019 e dezembro de 2019 e quando 

comparado ao período imediatamente anterior, refere-se ao acumulado de setembro de 2019 a 

agosto de 2020. 

1. Lei de responsabilidade fiscal 

A Lei Complementar nº 101/2000 – mais conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF) estabelece normas que traçam parâmetros para a construção e execução do orçamento 

público, tendo como dois principais pontos a definição: (1) dos limites de gastos com pessoal, 

(2) monitoramento das despesas do orçamento. Os limites da despesa com pessoal, previstos na 

LRF, são dados pela relação percentual entre a Receita Corrente Líquida (RCL) e a Despesa 

Total com Pessoal (DTP). A Receita Corrente Líquida (RCL) é determinada da seguinte 

maneira:  

(Receita Tributária + Receita de Contribuições + Receita Patrimonial + Receita Agropecuária 

+ Receita Industrial + Receita de Serviços + Transferências Correntes + Outras Receitas 

Correntes) – (Contribuição do Servidor para o Plano de Previdência + Compensação Financeira 

entre Regimes Previdência + Dedução de Receita para Formação do FUNDEB). 

Já a Despesa Total com Pessoal (DTP) considera a Despesa Líquida com o Pessoal liquidada 

no exercício e inscritas em restos a pagar. A Despesa Líquida com Pessoal (DLP) é 

determinada da seguinte maneira: 

(Despesa com Pessoal Ativo + Despesa Com Pessoal Inativo e Pensionistas + Outras Despesas 

de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização) – (Despesas com Indenizações por 

Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária + Despesas decorrentes de Decisão Judicial de 

Período Anterior ao do Apuração + Despesas de Exercícios Anteriores ao de período anterior 

ao da apuração + despesas com inativos e pensionistas com recursos vinculados) 

A Lei Complementar nº 173/2020 estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento 

ao Coronavírus e altera a LRF nº 101/2000 de forma temporária, isto é, exclusiva para o 

exercício financeiro de 2020. A publicação da Lei nº 173, em maio de 2020, em linhas gerais, 

tratou de flexibilizar as regras orçamentárias alterando prazos para a prestação de contas e 

renegociando as dívidas com a União, reestrutura a operações de crédito junto ao sistema 
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financeiro para dar maior capacidade de pagamento para os estados e municípios no combate 

ao coronavírus2.  

As contrapartidas exigidas são: 1) renúncia a ações contra a União ajuizadas após 20 de 

março de 2020; 2) congelamento das despesas com pessoal3, proibindo aumentos, reajustes, 

criação de cargos, modificação na estrutura de carreira, contagem de tempo para aquisição de 

vantagens pessoais, realização de concurso públicos (exceto para áreas relacionadas com a 

pandemia); 3) adotar aumento real do total das despesas obrigatórias (superior ao IPCA-IBGE) 

apenas se houve aumento da arrecadação ou redução das despesas.  

2. Receita e Despesas  

De acordo com o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) publicado pelo Sistema de Informações 

Contábeis e Fiscais do Setor Público (SICONFI), a “Despesa Total com Pessoal” (DTP) 

alcançou, no 3º quadrimestre de 2020, o valor de aproximadamente R$ 6,5 bilhões – um 

aumento nominal de cerca de R$ 177 milhões - isto é, crescimento de 2,8% em comparação 

com mesmo período do ano anterior4. Em termos reais, não houve aumento da DTP. Na 

comparação com o quadrimestre imediatamente anterior, houve aumento de 11,7% (cerca de 

R$ 682 milhões). 

Gráfico 1 – Receita Corrente Líquida ajustada (RCL) e Despesa Total com Pessoal (DTP) – 
Maranhão - 2019 e 2020 – acumulado em 12 meses - Em (R$) 

 
Fonte: SICONFI – Relatório de Gestão Fiscal. Anexo 1. Elaboração: DIEESE 

                                                           
2 Para mais informações ler a Nota Técnica nº 241 divulgada pelo DIEESE em 04 de junho de 2020. 
(https://www.dieese.org.br/notatecnica/2020/notaTec241LeiComplementar173.html) 
3 Congelamento até o dia 31 de dezembro de 2021. 
4 Na comparação do 3ª quadrimestre de 2019 com o 3ª quadrimestre de 2018, em termos reais, o percentual 
foi de -0,4%.  

14.698.617.425 14.959.941.998 
15.747.722.688 16.206.158.966 

6.358.169.035 6.010.803.255 5.852.724.647 
6.535.226.773 

3º quadrimestre de 2019 1º quadrimestre de 2020 2º quadrimestre de 2020 3º quadrimestre de 2020

Receita Corrente Liquida Despesa Total com Pessoal



 

 
 

5 

 

A “Receita Corrente líquida” ajustada registrou cerca de R$ 16,2 bilhões e cresceu 10,3% 

em comparação com o mesmo período do ano anterior (aumento nominal de cerca de R$ 1,5 

bilhão)5. Em comparação com o quadrimestre anterior, houve um aumento nominal da RCL em 

2,9% (cerca de R$ 458 milhões)6.  

 

3.  Despesa Total com Pessoal  

De acordo com os dados apresentados no Relatório de Gestão Fiscal (RGF) pelo Sistema 

de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público (SICONFI), a “Despesa Bruta com 

Pessoal”, nos doze meses terminados ao final do terceiro quadrimestre de 2020, obteve um 

aumento nominal de 1,9% (cerca de R$ 142 milhões)7 em relação ao mesmo quadrimestre do 

ano anterior. Esse crescimento é explicado, principalmente, pelo incremento de 3,1% nos gastos 

com Pessoal Ativo (cerca de R$ 164 milhões).8 Os gastos com Pessoal Inativo e Pensionistas 

reduziram em 1,0% - cerca de R$ 21 milhões de reais.9 

Tabela 1 – Despesa total com Pessoal (DTP) 

Maranhão – 2019 e 2020 – acumulado em 12 meses (Em mil R$) 

Despesas 
3º quadrimestre 

de 2019 

1º 
quadrimestre 

de 2020 

2º 
quadrimestre 

de 2020 

3º 
quadrimestre 

de 2020 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 7.671.927.596 6.956.087.773 6.974.155.369 7.814.508.464 

Pessoal Ativo 5.382.042.673 5.119.377.274 5.025.348.246 5.546.472.515 

Pessoal Inativo e Pensionistas 2.289.884.923 1.836.710.499 1.948.807.123 2.268.035.949 

DESPESAS NAO COMPUTADAS (II) 1.446.465.892 1.077.991.849 1.254.138.053 1.693.042.181 

Indenizações por Demissão e Incentivos a 
Demissão Voluntaria 

13.692 13.692 47.188 127.835 

Decorrentes de Decisão Judicial  13.096 24.451 39.702 64.682 

Despesas de Exercícios Anteriores  11.474.071 13.289.020 14.805.132 23.905.328 

Inativos e Pensionistas com Recursos 
Vinculados 

1.434.965.033 1.064.664.686 1.239.246.030 1.668.944.335 

DESP LIQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 6.225.461.704 5.878.095.924 5.720.017.316 6.121.466.283 

Restos a pagar 132.707.330 132.707.330 132.707.330 413.760.491 

Despesa Total com Pessoal 6.358.169.035 6.010.803.255 5.852.724.647 6.535.226.773 

Fonte: SICONFI. RGF – Anexo 1. Elaboração: DIEESE 

                                                           
5 Em termos reais o crescimento foi de 6,83%.  
6 Em termos reais, ou seja, considerando a inflação, houve aumento de 1,58%. 

7 Em termos reais, a queda foi de 1,3%. 
8 Queda de 0,2% em termos reais. 
9 Considerando a inflação, houve queda de 4,0%.  
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Em relação ao quadrimestre imediatamente anterior, a “Despesa Bruta com Pessoal” 

apresentou um aumento nominal de cerca de 12% (aproximadamente R$ 840 milhões)10 – 

enquanto que as despesas com o “Pessoal Inativo e Pensionistas” ampliaram em 16,4%, as 

despesas com Pessoal Ativo cresceram em 10,4%. 

As “Despesas Não Computadas”, que são abatidas para o cálculo do limite fiscal, 

cresceram cerca de 17% em termos nominais, em relação ao ano anterior – aproximadamente 

de R$ 246 milhões. Nota-se um aumento expressivo das despesas “Indenizações por Demissão 

e Incentivos à Demissão Voluntária” em 833,6%, das “Decorrentes de decisão judicial de 

período anterior ao da apuração” (393,9%), das “Despesas de Exercícios Anteriores de Período 

Anterior ao de Apuração” em 108,3%. As despesas “Inativos e Pensionistas com Recursos 

Vinculados” aumentou em 16,3%.    

Em relação ao quadrimestre imediatamente anterior, as “Despesas Não Computadas” 

cresceram em 35% - cerca de R$ 438 milhões. Houve aumento no volume das despesas do 

“Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados” em 34,7% (cerca de R$ 429 milhões). 

 

3.1 Despesas liquidadas por função 
 

As despesas liquidadas do estado do Maranhão, entre janeiro e dezembro de 2020, 

apresentaram um aumento nominal de 3,1% (cerca de R$ 2 bilhões)11 em comparação com os 

valores do mesmo período do ano anterior (acumulado entre janeiro e dezembro de 2019)12. Os 

maiores aumentos foram na função dos “Urbanismo” (119%), “Promoção Industrial” (52,8%), 

“Comércio e Serviços” (36,4%) e “Saneamento” (33,5%). As funções com as maiores quedas 

foram: “Gestão Ambiental” (-27,7%), “Encargos Especiais” (-25,9%) e “Administração” (-

5,3%). No entanto, essas funções com maior e menor crescimento apresentam baixa 

participação nas despesas do estado. 

A função “Saúde” foi a maior despesa liquidada. Ela representou cerca de 15% das despesas 

liquidadas do estado, em 2019, e aumentou sua participação para 17,5%, em 2020, em relação 

ao mesmo período do ano anterior. A maior despesa dessa função foi a subfunção  

“Assistência hospitalar e Ambulatorial” que cresceu 23,6%, passando de R$ 1,8 bilhão para R$ 

                                                           
10 Aumento real de 10,6%.  
11 Queda de 0,1% em termos reais. 
12 Não foram consideradas as despesas intra-orçamentárias. As despesas (exceto intra-orçamentárias) 
considera as despesas correntes e as despesas de capital.   



 

 
 

7 

2,3 bilhões. A subfunção “Administração geral” teve aumento nominal de 7,7%. A pandemia 

deve ser a razão para esse incremento.  

A função “Agricultura” mostrou crescimento nominal de 1,4%, ou seja, em termos reais, 

houve redução dessas despesas. A subfunção “Administração geral” que corresponde por 75% 

dessa função, reduziu o montante em 8,3%. Já a subfunção “Promoção da Produção 

Agropecuária” quase dobrou o seu valor, alcançando R$ 20 milhões13.  Os gastos com a “Defesa 

Agropecuária” reduziram em 4,2%, em termos nominais.  

Tabela 2 – Despesas liquidadas por função de janeiro até dezembro de cada ano 
 Maranhão – 2019 e 2020 

Funções 
3º 

quadrimestre 
2019 

Part. em 
2019 

3º 
quadrimestre 

2020 

Part. em 
2020 

Var. 

DESPESAS (1) 15.373.813.507 100% 15.856.234.417 100% 3,1% 

Saúde 2.302.403.103 15% 2.769.917.263 17% 20,3% 

Educação 2.560.977.416 17% 2.589.544.950 16% 1,1% 

Previdência Social 2.557.695.732 17% 2.571.935.792 16% 0,6% 

Segurança publica 1.911.950.009 12% 1.882.774.082 12% -1,5% 

Judiciaria 1.059.249.418 7% 1.052.788.577 7% -0,6% 

Encargos Especiais 1.194.912.004 8% 885.011.179 6% -25,9% 

Administração 915.153.637 6% 866.605.351 5% -5,3% 

Essencial a Justiça 628.234.804 4% 654.739.394 4% 4,2% 

Legislativa 544.327.047 4% 564.254.441 4% 3,7% 

Direitos da Cidadania 465.394.073 3% 464.722.421 3% -0,1% 

Transporte 419.012.718 3% 436.811.911 3% 4,2% 

Urbanismo 177.080.049 1% 387.831.574 2% 119,0% 

Assistência Social 249.385.361 2% 301.029.044 2% 20,7% 

Agricultura 119.650.628 1% 121.363.777 1% 1,4% 

Cultura 90.069.853 1% 105.967.612 1% 17,7% 

Ciência e Tecnologia 37.612.553 0% 48.069.898 0% 27,8% 

Gestão Ambiental 39.056.711 0% 28.229.245 0% -27,7% 

Desporto e Lazer 20.851.483 0% 24.436.170 0% 17,2% 

Comercio e Serviços 17.468.379 0% 23.830.568 0% 36,4% 

Promoção Industrial 13.708.432 0% 20.946.463 0% 52,8% 

Trabalho 13.733.422 0% 14.853.779 0% 8,2% 

Organização agraria 11.747.973 0% 11.755.233 0% 0,1% 

Saneamento 8.479.148 0% 11.315.519 0% 33,5% 

Habitação 8.185.061 0% 9.851.269 0% 20,4% 

Energia 6.004 0% - 0% -100,0% 
Fonte: SICONFI. RREO. Anexo 02. Elaboração: DIEESE. (1) exceto intra-orçamentárias.  

                                                           
13 A subfunção “Administração Geral” e “Promoção da Produção Agropecuária” representam 91,6% da função 
Agricultura.  
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4. Receita Corrente Líquida (RCL) 

As “Receitas Correntes” do estado do Maranhão, segundo o Relatório Resumido de 

Execução Orçamentária (RREO), cresceram em 8,3% - cerca de R$ 1,6 bilhão - comparado ao 

mesmo quadrimestre do ano anterior (3º quadrimestre de 2019). Em relação ao quadrimestre 

imediatamente anterior, houve um aumento nominal de 2,5% (aproximadamente R$ 536 

milhões). Quando se observa o crescimento real, ou seja, aquele que considera a inflação, nota-

se que as Receitas Correntes apresentaram um acréscimo de 4,9%, na comparação com 2019 e 

de 1,23%, em relação ao quadrimestre anterior.  

As “Transferências Correntes” que representaram cerca de 49,5% das “Receitas Correntes”, 

no 3º quadrimestre de 2020, aumentaram em 12% (R$ 1,1 bilhão), na comparação com o mesmo 

quadrimestre do ano anterior14. Segundo o RREO, nesse período, não houve valores da 

transferência da LC nº 87/1996, isto é, da Lei Kandir.  A Cota-parte do FPE, que representa 

63% das transferências e 31,2% das Receitas Correntes, mostrou queda de R$ 285 milhões 

(redução de -4,1%). As “Outras Transferências Correntes” cresceram 51,5%, elas saltaram de 

R$ 1,6 bilhão para R$ 2,5 bilhões. As transferências da LC nº 61/1989 reduziram -1,9% (o que 

representa R$ 1,5 milhão). Por outro lado, as transferências do FUNDEB registraram acréscimo 

de 73,3% (aumento de R$ 573 milhões).   

Em comparação ao quadrimestre imediatamente anterior, houve aumento de 1,5% nas 

Transferências Correntes - cerca de R$ 154 milhões.  

A “Receita Tributária” que representa um pouco mais de 45% das “Receitas Correntes”, no 

3º quadrimestre de 2020, aumentou em cerca de R$ 272 milhões na comparação com o mesmo 

quadrimestre do ano anterior (variação nominal de 2,9%)15. Houve crescimento da arrecadação 

do ICMS em mais de R$ 312 milhões (aumento de 4,0%)16. A Receita com o IPVA ampliou 

em R$ 38 milhões (crescimento de 9,1%) e do IRRF diminuiu em R$ 9 milhões (-1,2%, em 

termos nominais). 

 
 
 
 
 

                                                           
14 Em valores reais, houve um aumento de 8,51%. 
15 Variação real de -0,33%.  
16 Aumento real de 0,76%. 
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Tabela 3 – Demonstrativo da RCL - Maranhão – 2019 e 2020 - Em (R$) 

Receitas 
3º quadrimestre 

de 2019 
1º quadrimestre 

de 2020 
2º quadrimestre 

de 2020 
3º quadrimestre 

de 2020 

RECEITAS CORRENTES (I) 19.836.611.892 20.133.371.651 20.952.581.302 21.489.193.150 

Impostos, Taxas e Contribuições 
de Melhoria 

9.463.476.604 9.615.298.675 9.536.135.380 9.735.552.466 

ICMS 7.831.039.575 8.115.974.557 7.981.517.743 8.143.958.001 

IPVA 424.533.841 367.222.642 405.819.301 463.295.748 

ITCD 18.541.828 18.847.365 20.110.884 22.517.867 

IRRF 803.173.234 765.802.712 795.238.713 793.245.821 

Outros Impostos, Taxas e 
Contribuições de Melhoria 

386.188.126 347.451.400 333.448.739 312.535.030 

Contribuições 630.110.238 620.285.833 709.563.813 757.102.967 

Receita Patrimonial 64.265.761 51.619.754 60.850.071 81.813.411 

Rendimentos de Aplicação 
Financeira 

49.789.146 40.127.261 30.891.994 26.262.260 

Outras Receitas Patrimoniais 14.476.615 11.492.493 29.958.076 55.551.152 

Receita de Serviços 6.549.292 6.564.499 3.443.810 3.577.627 

Transferências Correntes 9.500.706.952 9.681.052.020 10.485.476.530 10.639.964.945 

Cota-Parte do FPE 6.981.622.937 7.006.994.042 6.660.040.649 6.696.413.492 

Transferências da LC n 61/1989 79.995.381 76.703.113 72.271.754 78.452.676 

Transferências do FUNDEB 782.501.297 1.071.336.969 1.227.817.420 1.355.803.138 

Outras Transferências 
Correntes 

1.656.587.336 1.526.017.896 2.525.346.707 2.509.295.639 

Outras Receitas Correntes 171.503.045 158.550.869 157.111.699 271.181.734 

DEDUCOES (II) 5.137.994.467 5.171.429.653 5.159.522.014 5.237.697.584 

Transferências Constitucionais 
e Legais 

2.032.660.370 2.052.376.628 2.048.264.989 2.103.602.783 

Contrib. do Servidor para o 
Plano de Previdência 

543.356.024 533.594.392 615.761.075 606.218.171 

Compensações Financ. entre 
Regimes Previdência 

15.337.135 8.379.030 8.610.513 8.806.032 

Dedução de Receita para 
Formação do FUNDEB 

2.546.640.938 2.577.079.602 2.486.885.437 2.519.070.598 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA  14.698.617.425 14.961.941.998 15.793.059.288 16.251.495.566 

(-) Transferências Obrigatórias 
da União Relativas as Emendas 
Individuais 

- 2.000.000 2.000.000 2.000.000 

(-) Transferências Obrigatórias 
da União Relativas as Emendas 
de Bancada 

- - 43.336.600 43.336.600 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA AJ 14.698.617.425 14.959.941.998 15.747.722.688 16.206.158.966 
Fonte: SICONFI – Relatório Resumido de Execução Orçamentária. Anexo 3. Elaboração: DIEESE.  

 

A arrecadação do ITCD17 aumentou em R$ 3,9 milhões (crescimento de 21,4%). Sobre o 

aumento expressivo, cabe observar que houve uma parceria entre o Secretaria da Fazendo do 

                                                           
17 Imposto de Transmissão causa mortis e doação (imposto de herança).  
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estado do Maranhão (SEFAZ) e os Cartórios de Notas para gerar o ITCD eletrônico com o 

objetivo de facilitar o processo de recolhimento do imposto18. Além disso, a SEFAZ notificou, 

por meio de intimação eletrônica, no final de 2019, herdeiros e donatários que receberam 

doação ou herança sem recolher o ITCD. Medidas que podem ter contribuído para o incremento 

da arrecadação desse imposto. 

Em comparação com o 2º quadrimestre de 2020, houve crescimento nominal da “Receita 

Tributária” de 2,1%, ou seja, cerca de R$ 199 milhões.19 

Desta maneira, a “Receita Corrente Líquida Ajustada”, segundo o relatório publicado no 

SICONFI, registrou, no 3º quadrimestre de 2020, aumento nominal de 10,3% em relação ao 

acumulado no 3º quadrimestre de 2019 (R$ 1,5 bilhão) e de cerca de 2,9% (R$ 458 

milhões) em relação ao quadrimestre imediatamente anterior. Em termos reais, ou seja, 

considerando a inflação, houve um crescimento de 6,8% em relação ao ano anterior e de 1,58% 

em relação ao quadrimestre imediatamente anterior. 

5. Limites fiscais  

Na comparação entre a “Despesa Total com Pessoal” (DTP) e a “Receita Corrente Líquida” 

(RCL) ajustada é possível analisar os limites fiscais, definidos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal. O Gráfico 2, abaixo, compara a “Despesas Total com Pessoal” com a “Receita Corrente 

Líquida”, destacando o Limite Máximo de comprometimento, de 49% (linha vermelha) e o 

Limite Prudencial de comprometimento de 46,55% (linha laranja). Quando esses limites não 

são respeitados, os chefes dos poderes sofrem sanções legais como, por exemplo, a proibição 

de criação de novos cargos e até restrições na obtenção de crédito, entre outras previstas nos 

artigos 22 e 23 da LRF. 

No 3º quadrimestre de 2020, a relação a DTP/RCL ficou em 40,33%, abaixo dos limites 

impostos pela LRF. Desta maneira, de acordo com o RGF publicado pelo SICONFI, o 

indicador da DTP em relação à RCL, registrou aumento de 3,16 pontos percentuais na 

passagem do 2º quadrimestre de 2020 para o 3º quadrimestre de 2020. Esse crescimento 

coloca o estado de Maranhão em 6,22 pontos percentuais abaixo do limite prudencial e 

8,67 pontos percentuais abaixo do limite máximo.  

 

                                                           
18 https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/jsp/noticia/noticia.jsf?codigo=6022 
19 Crescimento real de cerca de 0,77% 



 

 
 

11 

 

Gráfico 2 – Comprometimento da RCL com a Despesa Total com Pessoal e limites da LRF no estado 
do Maranhão, 2019 e 2020 – acumulado em 12 meses 

 
 Fonte: SICONFI – Relatório de Gestão Fiscal. Elaboração: DIEESE 
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